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RECLAMAÇÃO 29.508/DF
RECLAMANTES: João Gilberto Araújo Pontes e outros(a/s)
RECLAMADO: Presidente do Superior Tribunal de Justiça
INTERESSADOS: Michel Miguel Elias Temer Lulia

Cristiane Brasil Francisco
União

RELATORA: Ministra Presidente do Supremo Tribunal Federal

Excelentíssima Senhora Ministra Presidente,

CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO.  RECLAMAÇÃO.
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AÇÃO POPULAR. DECISÃO
LIMINAR. SUSPENSÃO DE  DECRETO DE NOMEAÇÃO  PARA O
CARGO  DE  MINISTRA DE  ESTADO  DO  TRABALHO.  PESSOA
CONDENADA  EM  AÇÕES  TRABALHISTAS.  ALEGAÇÃO  DE
OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA  MORALIDADE. SUSCITADA
USURPAÇÃO  DE  COMPETÊNCIA  DO  SUPREMO  TRIBUNAL
FEDERAL  PARA  PROCESSAR  E  JULGAR  SUSPENSÃO  DE
LIMINAR.  QUESTÃO  CONSTITUCIONAL  DIRETA.
PROCEDÊNCIA.

1. A Presidente do Supremo Tribunal Federal é a autoridade competente
para apreciar pedido de suspensão de liminar, quando a causa tiver por
fundamento  matéria  constitucional,  independentemente  da  existência
concomitante de matéria infraconstitucional.
2.  A ação  popular  ajuizada  contra  decreto  de  nomeação  de  pessoa
condenada em ações trabalhistas para o cargo de Ministra de Estado do
Trabalho teve como causa de pedir o art. 37-caput da Constituição, bem
como o art. 2º-c-d-e-parágrafo único-c-d-e c/c art. 4º-I da Lei 4.717/1965.
3.  O  fundamento  exclusivo  da  decisão  liminar  foi o  princípio  da
moralidade.  Tratando-se  de  questão  constitucional  direta,  que  não
depende do prévio exame de legislação infraconstitucional, a matéria é
passível de ser objeto de eventual recurso extraordinário, no momento
oportuno.
4.  Configurada  a  competência  do  Supremo Tribunal  Federal  para  o
processamento  e  julgamento  do pedido  de  suspensão  de  liminar  da
União, nos termos do art. 25 da Lei nº 8.038/90 e do art. 4º-§4º-I da Lei
nº 8.437/1992.
Parecer  pela  procedência  da  reclamação,  para  cassar  a  decisão  do
Superior Tribunal de Justiça.

Gabinete da Procuradora-Geral da República
Brasília/DF
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA

O Vice-Procurador-Geral  da  República,  no  uso  das  atribuições  de  Procurador-

Geral, vem se manifestar, nos autos em referência, nos seguintes termos.

I

Trata-se  de  reclamação,  com  pedido  de  liminar,  ajuizada  contra  decisão  do

Superior  Tribunal  de  Justiça  que,  nos  autos  da  Suspensão  de  Liminar  e  de  Sentença  nº

2.340/RJ, suspendeu decisão liminar da 4ª Vara Federal de Niterói, proferida em sede de ação

popular. Alega-se usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal para decidir sobre

a suspensão da liminar, tendo em vista o fundamento constitucional da controvérsia. 

A ação popular da qual decorre esta reclamação foi ajuizada contra o decreto de

nomeação da Deputada Federal Cristiane Brasil Franco para o cargo de Ministra de Estado do

Trabalho,  publicado no DOU de 4.1.2018.  Em suma, os autores populares  sustentaram que,

por não ser consentâneo com o  princípio da moralidade,  uma pessoa que praticou graves

violações a leis trabalhistas, devidamente comprovadas em demandas judiciais, não pode ser

nomeada para o cargo máximo do Ministério do Trabalho.

Fundado no desrespeito ao princípio da moralidade administrativa (art. 37-caput

da CF), o juízo de primeira instância deferiu o pedido liminar, para suspender a eficácia do

decreto e a posse prevista para o dia 9.1.2018. Estes os principais trechos da decisão:

Trata-se  de  AÇÃO POPULAR com pedido  de  LIMINAR para  suspensão  da
eficácia  do  decreto  que  nomeou  CRISTIANE  BRASIL  FRANCISCO  ao  cargo  de
Ministra de Estado do Trabalho, impedindo, inclusive, a posse, agendada para o próximo
dia 09/01/2018, até segunda determinação do juízo.

(…)

Em  exame  ainda  que  perfunctório,  este  magistrado  vislumbra  fragrante
desrespeito à Constituição Federal no que se refere à moralidade administrativa, em seu
artigo  37,  caput,  quando  se  pretende  nomear  para  um cargo de  tamanha  magnitude,
Ministro do Trabalho, pessoa que já teria sido condenada em reclamações trabalhistas,
condenações estas com trânsito em julgado, segundo os veículos de mídia nacionais e
conforme documentação que consta da inicial – processos 0010538-31.2015.5.01.0044,
encerrado com decisão judicial transitada em julgado, (fls. 29/246 - note-se especialmente
que operou-se o trânsito em julgado da decisão condenatória cf. fls. 169); e 0101817-
52.2016.5.01.0048, encerrado com acordo judicial (fls. 323/324).

É  bem  sabido  que  não  compete  ao  Poder  Judiciário  o  exame  do  mérito
administrativo em respeito ao Princípio da separação dos Poderes. Este mandamento, no
entanto,  não é  absoluto em seu conteúdo e  deverá  o juiz  agir  sempre que a  conduta
praticada for ilegal, mais grave ainda, inconstitucional, em se tratando de lesão a preceito
constitucional autoaplicável.
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA

Vale  ressaltar  que  a  medida  ora  almejada  é  meramente  cautelar,  precária  e
reversível,  e,  caso  seja  revista  somente  haverá  um adiamento  de  posse.  Trata-se  de
sacrifício de bem jurídico proporcional ao resguardo da moralidade administrativa, valor
tão caro à coletividade e que não deve ficar sem o pronto amparo da tutela jurisdicional.

O  periculum  in  mora  resta  cabalmente  demonstrado,  porquanto  a  posse  da
nomeada ao cargo está prevista para o dia 09/01/2018, amanhã.

Assim, verificada a presença dos requisitos do artigo 300 do CPC, DEFIRO em
caráter cautelar e liminar inaudita altera parte, provimento para SUSPENDER a eficácia
do decreto que nomeou a Exma. Deputada Federal Cristiane Brasil Francisco ao cargo de
Ministra de Estado do Trabalho, bem como sua posse.

Contra  essa  decisão,  a  União  apresentou  pedido  de  suspensão  de  liminar

antecipatória de tutela perante o Tribunal Regional Federal da 2ª Região e interpôs agravo de

instrumento. A Corte regional indeferiu o primeiro pedido, pois não viu configurada hipótese

de grave lesão à ordem, à segurança e à economia pública, apta, nos termos do art. 4º da Lei

nº 8.437/92, para a suspensão da liminar. Eis os termos da decisão:

Trata-se de pedido de suspensão de liminar  antecipatória de tutela, apresentado
pela UNIÃO FEDERAL em face da decisão do Juízo da 4º  Vara Federal  de Niterói,
proferida nos autos de ação popular n.º 001786-77.2018.4.02.5102.

(…)

Dispõe o artigo 4º da Lei nº 8.437/92: 

"Art. 4° Compete ao presidente do tribunal, ao qual couber o conhecimento
do respectivo recurso, suspender, em despacho fundamentado, a execução da
liminar  nas  ações  movidas  contra  o  Poder  Público  ou  seus  agentes,  a
requerimento do Ministério Público ou da pessoa jurídica de direito público
interessada,  em  caso  de  manifesto  interesse  público  ou  de  flagrante
ilegitimidade, e para evitar grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e à
economia públicas".

A lei exige (i) o manifesto interesse público e (ii) a necessidade de evitar grave
lesão  à  ordem,  à  saúde,  à  segurança  e  à  economia  pública  provocados  pela  decisão
atacada.

A suspensão da execução de liminar tem pressupostos próprios e excepcionais, e
não  pode  ser  banalizada  e  ampliada  em utilização  substitutiva  do recurso  legalmente
previsto para a hipótese.

Assim: "Não cabe na suspensão de liminar prevista na Lei n.º 8.437/92, art. 4º, o
exame de matérias relacionadas ao mérito da causa em que proferida, nem a reapreciação
dos requisitos necessários à concessão da liminar. Via restrita a verificação da ocorrência
dos pressupostos relacionados ao risco de grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e à
economia públicas" (STJ - Corte Especial, SL 69-AgRg, Min. Edson Vidigal, j. 19.5.04,
DJU 4.10.04)

No caso, a decisão atacada não tem o condão de acarretar grave lesão à ordem, à
saúde, à segurança e à economia pública. E a suspensão não é apta a adiantar, substituir
ou suprimir exame a ser realizado na via judicial própria.

Basta dizer que nem cópia da decisão foi trazida no pedido de suspensão e os
argumentos elencados, quanto à competência para escolher e indicar seus ministros, é
matéria eminentemente de mérito. 
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As  questões  a  serem respondidas  positivamente,  para  autorizar  o  manejo  da
suspensão, são muito simples: (i) há grave lesão à ordem econômica ou à saúde? (ii) há
tumultuária  inversão  da  ordem jurídica  e  administrativa,  apta  a  autorizar  suspensão,
independentemente do debate na via própria?

Apenas a concessão da liminar que, por ora, impede posse de Deputada Federal
indicada não é apta, por si, a responder positivamente a tais pressupostos.

Do exposto, com amparo no art. 4º,caput, da Lei nº 8.437/92, c/c o art. 23 e 225,
os últimos do Regimento Interno desta Corte, INDEFIRO o pedido de suspensão.

O pedido de efeito suspensivo no agravo de instrumento foi negado pelo relator,

sob o fundamento de ausência de risco de dano grave, de difícil ou impossível reparação.

Na  sequência,  a  União  apresentou  pedido  de  suspensão  de  liminar  perante  o

Superior Tribunal de Justiça, alegando, para justificar a competência daquela  Corte para o

processamento  da  demanda,  que  a  questão  posta  na  ação  popular  é  de  índole

infraconstitucional, relacionada com a escorreita aplicação do art. 4º-I da Lei nº 4.717/1965

(Lei de Ação Popular), e, não, eminentemente constitucional.

Em 20.1.2018, o Vice-Presidente do Superior Tribunal de Justiça deferiu o pedido

formulado pela União e suspendeu a eficácia da liminar concedida em primeira instância. 

Antes  mesmo  da  publicação  da  decisão  proferida  pelo  STJ,  os  reclamantes

ajuizaram esta reclamação, pedindo não apenas a sua cassação, mas também a avocação dos

autos  da  SLS 2.340/RJ,  para  ser  julgada  pela  Presidência  do  Supremo Tribunal  Federal.

Sustentaram  que  a controvérsia  levantada  na  ação  popular  tem natureza  constitucional,

relacionada diretamente  com  os princípios da moralidade administrativa  e da separação de

poderes,  bem como com a competência privativa do Presidente da República para nomear

Ministros de Estado. 

Em  21.1.2018,  tendo  em  vista  a  remarcação  da  posse  da  parlamentar  para

22.1.2018, a Ministra Presidente do Supremo Tribunal Federal deferiu parcialmente o pedido

de liminar,  apenas para suspender  os efeitos da decisão do Superior  Tribunal de Justiça  até

que se proceda à juntada, a estes autos, das informações e do inteiro teor do ato reclamado.

Apoiou-se, para tanto,  nos princípios da segurança jurídica e da efetividade da jurisdição.

Entendeu plausível a dúvida suscitada pelos reclamantes quanto à usurpação de competência

do Supremo Tribunal Federal para processar e apreciar a medida de contracautela requerida

pela União, tendo em vista o entendimento jurisprudencial da Corte no sentido de ser da sua

competência a decisão “sobre requerimento de suspensão de decisão fundada em matéria

constitucional e infraconstitucional”. Confira-se, a propósito: 
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(…)  O exame  da  medida  liminar  pleiteada  com os  elementos  disponíveis  no
processo  ressente-se  da ausência  da  íntegra  do ato reclamado,  no qual  se  pode ter  a
demonstração  de  pleno  acatamento,  ou  não,  da  competência  do  Supremo  Tribunal
Federal, pelo que não há como se manter o ato administrativo de posse na data aprazada. 

13. Para se deixar patente a singeleza e a dificuldade do cuidado da matéria posta
sem o  conhecimento  do  ato  reclamado,  é  de  se  atentar  a  que  o  aproveitamento  dos
fundamentos  do  pedido  como  critério  de  distinção  entre  a  competência  do  Supremo
Tribunal e a do Superior Tribunal de Justiça, quanto ao julgamento de requerimentos de
suspensão,  resultou  de  interpretação  sobre  o  termo  ‘causa’,  do  art.  25  da  Lei  n.
8.038/1990. Nesse sentido, por exemplo: 

“Diante da norma do art.  25,  da Lei n.  8.038/1990,  a  competência para
suspender a liminar concedida pelo relator do mandado de segurança, em
Tribunal  de Justiça,  é  do Presidente  do Supremo Tribunal  Federal,  se  o
pedido tiver fundamentação constitucional,  ou do Presidente do Superior
Tribunal  de  Justiça,  se  a  fundamentação  do  pedido  for  de  nível
infraconstitucional”  (Agravo  Regimental  na  Suspensão  de  Segurança  n.
304, Relator o Ministro Néri da Silveira, Plenário, DJ 19.12.1991).

Na  mesma  linha:  Reclamação  n.  353,  Relator  o  Ministro  Sydney  Sanches,
Plenário, DJ 4.9.1992; Reclamação n. 475, Relator o Ministro Octavio Gallotti, Plenário,
DJ 22.4.1994; Reclamação n. 543, Relator o Ministro Sepúlveda Pertence, Plenário, DJ
24.8.1995; Agravo Regimental na Suspensão de Segurança n. 2.504, Relatora a Ministra
Ellen Gracie, Plenário, DJe 30.4.2008.

Em outros  precedentes,  este  Supremo Tribunal  considerou os  fundamentos  da
decisão  objeto  do  requerimento de suspensão,  como expresso no voto  do  Relator  da
Reclamação n. 1.906/PR, Ministro Marco Aurélio, ao afirmar que, “[n]a apreciação da
natureza da matéria, devem ser considerados os fundamentos do acórdão prolatado, que
pode desafiar recurso” (Plenário, DJ 11.4.2003).

14.  Há  de  ser  considerado  o  entendimento  jurisprudencial  de  ser  da
competência deste Supremo Tribunal decidir sobre requerimento de suspensão de
decisão  fundada  em  matéria  constitucional  e  infraconstitucional,  quer  dizer,  a
competência  deste  órgão  atrai  a  matéria  legal  quando  em  questão  também  e
vinculada matéria constitucional.

15.  Nesses termos, em juízo precário e urgente, próprio das medidas  liminares,
tem-se  por  plausível  a  dúvida  manifestada  nesta  reclamação  quanto  à  usurpação  da
competência deste Supremo Tribunal Federal  para o processamento e a apreciação da
medida  de  contracautela  pleiteada  pela  União,  reitere-se,  única  questão  passível  de
apreciação nesta reclamação constitucional.

16.  Pelo  exposto,  com base  no  poder  geral  de  cautela  (caput  do art.  297 do
Código de Processo Civil)  e nos princípios constitucionais da segurança jurídica e da
efetividade da jurisdição,  que seriam comprometidos com o ato de posse antes de se
poder  examinar  a  suspensão das  decisões  de  primeira  e  de segunda  instâncias  que a
impediam neste momento, defiro parcialmente a providência liminar para a suspensão do
ato de posse até que, juntadas as informações, incluído o inteiro teor do ato reclamado,
seja possível a análise dos pedidos formulados na presente reclamação, sem prejuízo de
reexame desta decisão precária e urgente.

(grifei)

As informações do Vice-Presidente do Superior Tribunal de Justiça, no exercício

da Presidência, foram prestadas por meio do Ofício 02/2018/VP, de 22 de janeiro de 2018, e

acompanhadas do inteiro teor dos autos da SLS 2.340/RJ.
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Vieram os autos à Procuradoria-Geral da República para parecer em 48 horas.

II

Como  bem  salientou  a  Ministra  Presidente  do  Supremo  Tribunal  Federal,  a

questão  a  ser  analisada  nesta  reclamação  é  tão  somente  a  alegação  de  usurpação  da

competência da Suprema Corte para processar e julgar o pedido de suspensão de liminar

formulado pela União perante o Superior Tribunal de Justiça. Não cabe, neste momento e

nesta  via  processual,  a  análise  da  constitucionalidade  do  ato  de  nomeação  da  Deputada

Federal Cristiane Brasil Franco ao cargo de Ministra de Estado do Trabalho.

O  art.  251 da  Lei  nº  8.038/1990  reserva  ao  Presidente  do  Supremo  Tribunal

Federal  a  competência  para  apreciar  pedido  de  suspensão  de  medidas  de  índole  cautelar

determinadas por Tribunal Regional Federal ou por Tribunal de Justiça, quando a causa tiver

por fundamento matéria constitucional. Não afeta essa competência o fato de a causa também

possuir aspectos envolvendo direito infraconstitucional. É isso o que explicita a doutrina de

Leonardo Carneiro da Cunha:

Com efeito, havendo matéria constitucional, a competência para o pedido de suspensão é
do Presidente do STF, tal como se infere do teor do art. 25 da Lei n. 8.038/1990, ainda
que venha cumulada ou imbricada com uma outra matéria de índole infraconstitucional,
atribuindo-se a competência para o pedido de suspensão ao Presidente do STF. (…)

Enfim,  se  houver  duplo  fundamento,  sendo  um  de  natureza  constitucional  e  outro,
infraconstitucional, o Presidente do STF absorve e atrai a competência, devendo o pedido
de suspensão ser para ali intentado2.

A orientação do Superior Tribunal de Justiça não é outra. A Corte entende que a

concorrência  de  matéria  constitucional  e  infraconstitucional  gera  a  vis  atrativa da

competência  da  Presidência  do  Supremo  Tribunal  Federal.  Confiram-se,  a  propósito,  os

seguintes precedentes:

AGRAVO  INTERNO.  PEDIDO  DE  SUSPENSÃO  DE  LIMINAR.  AÇÃO  CIVIL
PÚBLICA. DEGRADAÇÃO AMBIENTAL. TUTELA RECURSAL. INTERRUPÇÃO
DO PROCESSO DE DESMATAMENTO DO CERRADO MARANHENSE.  CAUSA
DE  PEDIR  COM  FUNDAMENTO  CONSTITUCIONAL.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.

1 Art.  25 -  Salvo quando a  causa tiver  por  fundamento matéria  constitucional,  compete  ao  Presidente  do
Superior Tribunal de Justiça, a requerimento do Procurador-Geral da República ou da pessoa jurídica de
direito público interessada, e para evitar grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia pública,
suspender,  em despacho fundamentado, a execução de liminar ou de decisão concessiva de mandado de
segurança, proferida, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos Tribunais
dos Estados e do Distrito Federal.

2 CUNHA, Leonardo Carneiro. A Fazenda Pública em Juízo. 12 ed., São Paulo: Dialética, 2014, p. 647/648.
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA

1. A competência do Superior Tribunal de Justiça para deliberar acerca de pedidos de
suspensão de liminar  está  vinculada à  fundamentação de natureza infraconstitucional,
com conteúdo materialmente federal, da causa de pedir.

2.  Hipótese  em  que  a  causa  (degradação  ambiental  provocada  por  atividade
consistente no plantio de eucalipto) tem índole constitucional (arts. 23, incisos VI e
VII, e 225, § 1.º, incisos I e V, da Constituição da República). Âmbito de discussão
estranho à competência desta Corte.

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt na SLS 2.212/MA, Relatora Ministra Laurita Vaz, DJe 4.4.2017) (grifei)

AGRAVO  REGIMENTAL.  PEDIDO  DE  SUSPENSÃO.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
TUTELA  ANTECIPADA  PARA  DETERMINAR  O  CUMPRIMENTO  DO
CALENDÁRIO DE PAGAMENTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS. ALEGAÇÃO DE
GRAVE LESÃO À ECONOMIA E À ORDEM PÚBLICAS. CAUSA DE PEDIR COM
FUNDAMENTO  CONSTITUCIONAL  RECONHECIDO  PELO  SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL. PEDIDO DE SUSPENSÃO NÃO CONHECIDO.

I - A competência do Superior Tribunal de Justiça para deliberar acerca de pedidos de
suspensão  de  decisão  está  vinculada  à  exclusiva  fundamentação  de  natureza
infraconstitucional da causa.

II - Afirmada a natureza constitucional da questão controvertida na ação originária pela
Suprema Corte em pleito suspensivo contra o mesmo ato judicial (SL n. 968 MC/RJ), não
pode ser articulado perante o Superior Tribunal de Justiça novo pedido, mesmo que por
outros fundamentos (in casu, a alegada violação do art. 2.º-B da Lei n. 9.494/1997).

III -  Concorrência de matéria constitucional e infraconstitucional. Vis atractiva da
competência da Presidência do Supremo Tribunal Federal. Precedentes: AgRg na SS
n.  1.730/MA,  relator  Ministro  Barros  Monteiro,  DJ  de  6/8/2007;  AgRg  na  SLS  n.
1.334/MG, relator Ministro Ari Pargendler, DJe de 13/8/2012.

Agravo regimental improvido.

(AgRg na SLS 2.119/RJ, Relator Ministro Francisco Falcão, DJe 20.5.2016) (grifei)

AGRAVO REGIMENTAL. SUSPENSÃO DE LIMINAR. DENÚNCIA DO CONVÊNIO
DE  COOPERAÇÃO  E  DO  CONTRATO  DE  PROGRAMA  N.º  110.203/2012.
SANEAMENTO  BÁSICO.  CAUSA  DE  PEDIR  DA  AÇÃO  PRINCIPAL.
CONCORRÊNCIA  DE  FUNDAMENTOS  LEGAIS  E  CONSTITUCIONAIS.
COMPETÊNCIA.

I  -  A causa  (validade  do  convênio  de  cooperação  para  a  execução  dos  serviços  de
saneamento básico) tem natureza constitucional e infraconstitucional. O primeiro decorre
do  disposto  nos  arts.  2.º,  23,  IX,  e  241  da  Constituição  Federal  (a  exigência  de
autorização legislativa para a celebração do convênio sub judice, alegadamente, viola o
princípio  da  separação  dos  Poderes).  O  segundo,  das  Leis  n.º  11.107/2005  e  n.º
11.445/2007.

II  -  "Havendo  concorrência  de  matéria  constitucional  e  infraconstitucional,  o
entendimento desta Corte é no sentido de que ocorre a vis atrativa da competência
da Presidência do Supremo Tribunal Federal"  (AgRg na SS n.º  1.730/MA, relator
Ministro Barros Monteiro, DJ de 6/8/2007).

Agravo regimental desprovido.

(AgRg na SLS 1.976/RJ, Relator Ministro Francisco Falcão, DJe 23.3.2015) (grifei)
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A jurisprudência do STF orienta-se nesse mesmo sentido. A Corte reconhece a sua

competência para apreciar pedido de contracautela, mesmo quando a causa de pedir da ação

principal  ostentar  duplo fundamento,  constitucional e infraconstitucional.  É o que atestam

estas decisões da Presidência da Corte:

Assim,  é  a  natureza  constitucional  da  controvérsia  que  justifica  a  competência  do
Supremo Tribunal Federal para apreciar o pedido de contracautela, conforme a pacificada
jurisprudência desta Corte (…)

Não obstante o processo de origem tangencie questões atinentes à aplicação da Lei nº
8.666/93 e da Lei nº 8.987/95, não há dúvida de que o cerne da controvérsia é de natureza
constitucional, a atrair a competência deste Supremo Tribunal Federal.

Nesse sentido, não se pode olvidar que, consoante reiterada jurisprudência desta Corte e
do Superior Tribunal de Justiça, nas hipóteses em que a causa de pedir da ação principal
ostentar  duplo  fundamento,  constitucional  e  infraconstitucional,  não  mais  subsiste  a
competência daquele tribunal para a apreciação do incidente de contracautela, devendo a
questão ser apreciada pela Presidência desta Corte.

(SS 274/PR, Decisão do Ministro Gilmar Mendes, DJe 3.2.2009).

Em  20.6.2006,  o  Vice-Presidente  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  no  exercício  da
Presidência, deferiu o pedido de suspensão da liminar (fls. 730-732). Interposto agravo
regimental pela interessada (fls. 764-879), o Presidente do Superior Tribunal de Justiça,
em 03 de julho de 2006, ao entender que havia concorrência de matéria constitucional e
infraconstitucional, reconsiderou a decisão de fls. 730-732 e determinou a remessa dos
presentes autos ao Supremo Tribunal Federal. (…)

Inicialmente, reconheço que as controvérsias instauradas desde o ajuizamento da ação de
desapropriação evidenciam, também, a existência de matéria constitucional: arts. 184 e
185  da  Constituição  Federal  (inicial  da  ação  de  desapropriação,  fls.  44-52;  acórdão
impugnado, fls.  810-823). Este, aliás,  foi o fundamento precípuo da decisão proferida
pelo Presidente do Superior Tribunal de Justiça (fls. 730-732). Dessa forma, cumpre ter
presente que a Presidência do Supremo Tribunal  Federal  dispõe de competência para
examinar  questão  cujo  fundamento  jurídico  é  de  natureza  constitucional  (art.  297 do
RISTF, c/c art. 25 da Lei 8.038/90) 

(SS 115/SP, Decisão da Ministra Ellen Gracie, DJ 3.8.2006).

Esta decisão mais recente demonstra que o entendimento permanece firme:

Com efeito, dispõe o art. 25 da Lei 8.038/1990, in verbis:

'Art.  25  -  Salvo  quando  a  causa  tiver  por  fundamento  matéria  constitucional,
compete  ao  Presidente  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  a  requerimento  do
Procurador-Geral da República ou da pessoa jurídica de direito público interessada,
e para evitar  grave lesão à ordem, à saúde,  à segurança e à economia pública,
suspender,  em  despacho  fundamentado,  a  execução  de  liminar  ou  de  decisão
concessiva  de  mandado de  segurança,  proferida,  em única  ou  última  instância,
pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos Tribunais dos Estados e do Distrito
Federal' (grifei).
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Pela leitura do citado dispositivo, a  contrario sensu,  não pode o Superior Tribunal de
Justiça  conhecer  de  pedido  de  suspensões  se  a  matéria  em debate  tiver  fundamento
constitucional. 

Isso porque, estando a matéria em debate inserida na Constituição Federal, a competência
é desta Suprema Corte para analisar 

(Rcl 24483-MC/DF, Decisão do Ministro Ricardo Lewandowski, DJe 1º.7.2016).

O entendimento somente não é aplicado pela Suprema Corte quando “os artigos

constitucionais suscitados (…) têm legislação própria que os regulamenta e que disciplina

sua  aplicação  pela  Administração  Pública”,  de  tal  forma  que  “o  cerne  da  controvérsia

resolve-se na aplicação das normas legais” (decisão monocrática na STA 52, Relator Ministro

Presidente Nelson Jobim, DJ 6.10.2005).

Na espécie, a ação popular teve como causa de pedir não apenas o art. 4º-I da Lei

nº 4.717/1965,  mas também o art.  37-caput, da CF. O duplo fundamento (constitucional e

infraconstitucional) pode ser retirado do mesmo trecho da inicial da ação popular citado pela

Advocacia-Geral da União na inicial do pedido de suspensão de liminar:

É por todo o exposto que, s.m.j., parece estar claro que o ato administrativo que nomeia a
deputada  federal  CRISTIANE  BRASIL FRANCISCO,  ao  Ministério  do  Trabalho  e
Emprego, é nulo por violar o art. 37, caput da CFRB/88, o art. 2º, c, d, e e, parágrafo
único c, d e e, c/c art. 4º, I, da Lei 4.717/65.
(grifei)

Nota-se, da decisão reclamada, que o  Superior Tribunal de Justiça  reconheceu a

sua competência para julgamento do pedido de suspensão de liminar, sob o fundamento de

que a “a tese da liminar – auto-aplicação do princípio da moralidade – não prosperaria sob

o juízo do Supremo Tribunal Federal”, tendo em vista a jurisprudência da Suprema Corte no

sentido  de  que  “as  alegações  de  desrespeito  aos  postulados  da  (…) moralidade (…),  se

dependentes de reexame prévio de normas infraconstitucionais, podem configurar, quando

muito, situações de ofensa meramente reflexa ao texto da Constituição” (ARE 728.143/SP

AgR, Relator Ministro Ricardo Lewandowski, DJe 25.6.2013). 

A citada  jurisprudência  do  Supremo  Tribunal  Federal  incide,  porém,  apenas

quando a aplicação do princípio da moralidade depender, ou seja, necessitar do prévio exame

de alguma norma infraconstitucional. 

A análise da controvérsia sobre a possibilidade de nomeação de pessoa condenada

em processos  trabalhistas  para  o  cargo  superior  do  Ministério  do  Trabalho  não  depende

especificamente do exame do art. 4º-I da Lei nº 4.717/1965, que estabelece a nulidade de ato

de “admissão ao serviço público remunerado, com desobediência, quanto às condições de

habilitação,  das  normas  legais,  regulamentares  ou  constantes  de  instruções  gerais”.  Isso
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porque,  segundo o próprio  Superior  Tribunal  de Justiça,  “em nosso ordenamento jurídico

inexiste norma que vede a nomeação de qualquer cidadão para exercer o cargo de Ministro

do Trabalho em razão de ter sofrido condenação trabalhista”. 

Exatamente por  não  haver norma infraconstitucional que indique os requisitos a

serem observados por  candidatos ao cargo de Ministro de Estado é que  a decisão liminar

apoiou-se,  para  suspender  o  decreto  de  nomeação, exclusivamente  no  princípio  da

moralidade.  Contra  essa  decisão,  vale  notar  que  a  União interpôs  agravo de instrumento,

apresentando  argumentos  constitucionais  relacionados  com  o  princípio  da  separação  dos

poderes  e  da moralidade  administrativa,  bem como com a  competência  do  Presidente  da

República para nomear Ministros de Estado (84-I3 da CF). No pedido de suspensão de liminar

formulado  perante  o  Tribunal  Regional  Federal  da  2ª  Região,  ateve-se,  por  sua  vez,  aos

argumentos de inadequação da via eleita por falta de prova da lesividade ao erário e de ofensa

aos arts. 2º e 84-I da CF. Nada falou sobre o art. 4º-I da Lei nº 4.717/1965, o que, por falta de

prequestionamento,  possivelmente inviabilizará a interposição de recursos especiais ao STJ

neste ponto.

Tratando-se de questão constitucional direta, portanto,  a matéria poderá, sim, ser

objeto de eventual  recurso extraordinário,  no momento oportuno – circunstância  que,  nos

termos  do  art.  25  da  Lei  nº 8.038/90  e  do  art.  4º-§4º4 da  Lei  nº  8.437/1992,  atrai  a

competência do Supremo Tribunal Federal para o processamento e julgamento da suspensão

de liminar pleiteada pela União.

Cumpre notar, por mero acréscimo, que o Superior Tribunal de Justiça utilizou-se

de fundamentos constitucionais – o art. 84-I da CF e o princípio da separação de poderes –

tanto para reconhecer presente a hipótese de cabimento da suspensão de liminar, consistente

no manifesto interesse público, quanto para justificar o periculum in mora:

O caput do art. 4º da Lei nº 8.437/1992 assevera que o instituto da suspensão é
servível para suspender decisões judiciais “em caso de manifesto interesse público ou de
flagrante ilegitimidade, e para evitar grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e à
economia pública”.

3 Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República:
      I - nomear e exonerar os Ministros de Estado;
4 Art. 4°. Compete ao presidente do tribunal, ao qual couber o conhecimento do respectivo recurso, suspender,

em despacho fundamentado,  a  execução  da  liminar  nas  ações  movidas  contra  o Poder  Público  ou seus
agentes, a requerimento do Ministério Público ou da pessoa jurídica de direito público interessada, em caso
de manifesto interesse público ou de flagrante ilegitimidade, e para evitar grave lesão à ordem, à saúde, à
segurança e à economia públicas.

     §4º. Se do julgamento do agravo de que trata o § 3º resultar a manutenção ou o restabelecimento da decisão
que se pretende suspender, caberá novo pedido de suspensão ao Presidente do Tribunal competente para
conhecer de eventual recurso especial ou extraordinário.

 RECLAMAÇÃO 29.508/DF 10

D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
v
i
a
 
T
o
k
e
n
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
p
o
r
 
L
U
C
I
A
N
O
 
M
A
R
I
Z
 
M
A
I
A
,
 
e
m
 
2
4
/
0
1
/
2
0
1
8
 
1
2
:
2
5
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
s
s
i
n
a
t
u
r
a
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
0
2
3
A
E
5
1
6
.
A
9
1
E
A
E
B
6
.
A
9
1
9
D
B
2
A
.
1
3
4
D
D
3
3
5



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA

No caso concreto, é evidente a existência de interesse público na definição acerca
da possibilidade de que o Presidente da República exercite a sua competência de nomear
Ministros de Estado, fixada no inciso I do art. 84 da Carta Magna, ainda mais quando
se trata de uma pasta relevante como o Ministério do Trabalho.

(…)  3. O 'periculum in mora' e a indevida interferência no funcionamento
regular da Administração Pública.

(…) É certo que existe uma relação entre um ambiente marcado pela normalidade
jurídica e institucional e o desenvolvimento social e econômico. A interferência do Poder
Judiciário sem que esteja evidenciado de modo claro a violação ao ordenamento jurídico
não contribui para o bom funcionamento da voda da sociedade e do Estado.

(…) Na realidade, o que se verifica é que, ante a ausência de normas impeditivas,
a questão relativa à nomeação de alguém que já foi condenado a efetuar pagamento de
débitos trabalhistas, é matéria afeta à análise de oportunidade e conveniência, cujo juízo
de valor cabe exclusivamente ao Chefe do Poder Executivo, no caso, o Presidente da
República

(grifei)

O decisório que motiva a  reclamação não poderia,  assim,  data venia,  ter  sido

tomado senão pela Presidente do STF.

Nesses  termos,  a  Procuradoria-Geral  da  República opina  pela  procedência  da

reclamação,  para  cassar  a  decisão  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  reconhecendo  a

competência do Supremo Tribunal Federal para processar e julgar o pedido de suspensão de

liminar da União. Requer, ainda, nova vista dos autos para oportuna manifestação no pedido

de suspensão de liminar. 

Brasília, 24 de janeiro de 2018.

Luciano Mariz Maia
Vice-Procurador-Geral da República
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